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DO 059/2016
Porto Alegre, 26 de setembro de 2016.

llIm2. Sra. Diretora Karla Santa Cruz Coelho
Diretoria de Normas e Habilitacdo dos Produtos - DIPRO
Rio de Janeiro/RJ

Prezada diretora

Em continuidade ao nossa correspondéncia DO 058/2016 datado de 16 de setembro
altimo, enviamos, agora, nossas proposi¢cdes, em forma de respostas aos
guestionamentos elaborados pela ANS, pelo grupo técnico que esta tratando dos
aspectos técnicos e operacionais sobre a formacao da junta médica.

1. Qual o numero de profissionais que a operadora deve indicar para compor a
Junta?

Entendemos que o inciso 1V, do paragrafo 1°, do artigo 22*, da Resolucdo Normativa
(RN) n°. 387, esta adequado a atual realidade operacional, para o cumprimento dos
prazos estabelecidos nas RN’s 259 e 268.

A indicacé@o de trés profissionais, pela Operadora, ao médico assistente, tem sido
resolutiva em mais de 95% das situacfes. Quando o médico assistente ndo se
manifesta, ou se manifesta em sentido contrario aos nomes indicados, a Operadora
indica um quarto médico que compora a junta médica para dar celeridade ao
processo.

Na nossa experiéncia ndo temos tido problemas, junto aos médicos assistentes,
onde estamos conseguindo estabelecer a junta médica a distancia ou presencial.
Essa forma regrada na RN/ANS n° 387, nos propiciou trazer qualidade na regulacéo
assistencial em beneficio da seguranca do paciente, pois, com esse dispositivo,
ficou possivel indicar nomes de profissionais que estdo acima de qualquer suspeita
no meio médico, trazendo para a junta médica a opinido de profissionais médicos de
boa-fé, gerando qualidade e isen¢éo nas decisdes.

2. Qual a formacéao/especialidade dos profissionais indicados para compor a
Junta?

Considerando o bom senso e a necessidade de dar maior qualidade a opinido
técnica; levando em consideracdo a Resolugdo do CFM n° 1.956/2010 e o Parecer

n°® 11/2016, os medicos indicados, para compor a junta meédica, deverdo ser -
prioritariamente especialistas na area. Na hipétese de falta de médico especialista, é

Y “Item IV, do pardgrafo 1,° do artigo 22 da Resolucdo Normativa (RN) ne. 387: IV - o profissional

requisitante pode recusar até trés nomes indicados por parte da operadora para composi¢do da junta .

meédica”.
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possivel a indicagdo de um médico sem a especialidade exigida, desde que tenha
reconhecido conhecimento na area, seja escolhido de comum acordo entre as partes
e possa utilizar-se, se necessario, de opinides de outros profissionais.

Na nossa experiéncia, até a presente data, as juntas médicas presenciais ou terceira
opinido a distancia foram compostas por profissionais da mesma especialidade com
experiéncia na area de atuacdo, quando os quesitos em discussdo dependem do
conhecimento técnico especifico daquela area de atuacdo da Medicina.

3. Como a operadora comprova que notificou o profissional assistente sobre a
divergéncia?

A comprovacao devera ser estabelecida por meio de protocolos que possibilitem a
celeridade do processo. Deveriamos conceder a possibilidade da notificacdo por
meio eletrénico, para a necessaria celeridade, sendo que o e-mail com notificacéo
de recebimento e a resposta eletrénica do médico, seria o suficiente, contanto que o
endereco eletrénico, conste, de alguma forma, como sendo oferecido pelo médico,
em qualquer meio de comunicacao (receituario, cadastro na operadora, cadastro no
Conselho classista, propaganda).

Nos casos de duvida razoavel sobre a recepcdo da notificacdo, se estabeleceria a
notificacdo por protocolo documental de recebimento (A.R. ou outro), porém, nessa
situacado, o periodo entre a data de notificacdo por e-mail e a notificagdo documental
em meio fisico deve ser descontado dos prazos estabelecidos nas RN’s 259/268.

Outra forma que entendemos possivel comprovar a ciéncia do processo, seja do
médico assistente e do paciente ou responsavel, seria a gravacao telefénica, com
protocolo.

Obs. Outra questdo que nao se encontra, de forma direta, recepcionada nesse
guestionamento da ANS, mas que entendemos adequada diante da necessidade de
formacdo de junta médica ou terceira opinido a distancia é a necessidade de ciéncia,
por parte do paciente e ou seu responsavel, considerando que sdo 0s maiores
interessados quando existe divergéncia técnica quanto ao tratamento que esta
sendo indicado para o seu problema de saude.

4. Quais os prazos para resposta do profissional assistente, apés a
notificacao?

O prazo deve ser de até 24hs Uteis apdés a notificagdo, para que tenhamos
celeridade no processo, visando o cumprimento dos prazos da RN 259.

5.Qual o procedimento adotado em caso do siléncio do profissional -
assistente, ap6s a notificagdo?

Transcorrido o prazo estipulado pela Operadora, se o profissional assistente néo se
manifestar, a Operadora deve realizar a terceira opinido com um dos nomes que a
Operadora havia sugerido ao meédico para que o paciente tenha a opinido técnica de .
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médico terceiro, validando a melhor indicacdo médica ao maior interessado que é 0
préprio paciente. Diante disso, caso 0 médico assistente continue sem se manifesta,
ou ndo aceitando o resultado do parecer técnico do médico na condi¢éo arbitral, a
Operadora devera oferecer a lista de outros profissionais médicos para tratar a
necessidade clinica do paciente.

6. O que fazer em caso de auséncia de qualquer das partes nho momento da
Junta?

Deve ser realizada sempre que o médico eleito para o arbitramento estiver presente,
seja ela realizada presencialmente ou a distancia.

7. Quais 0s meios para a realizacao da Junta (presencial ou a distancia)?
Entendemos que devam ser priorizados o0s meios eletronicos para envios de
documentos, na junta médica presencial ou a distancia, para dar celeridade ao
processo.

Os documentos fisicos firmados devem ser produzidos, sendo que a necessidade de
usa-los como documento probatério ficaria exigida como prova necessaria, somente
para 0s casos que evoluirem para processos administrativos, na ANS.

8. Em caso de necessidade de acompanhante (Junta presencial), quem arca
com esses custos?

Essa situacdo depende de cada caso, até porque a junta médica presencial pode ser
entendida como a presenca fisica ou por meio de video-conferéncia dos trés
médicos na discussdo do caso. Seriam raros 0S casos em que se torna
indispensavel a presenca do paciente no momento da junta médica, 0 que ocorre em
alguns casos € a necessidade de exame fisico do paciente pelo médico escolhido
para dar a terceira opinido.

Nos casos em que existe uma distancia geografica impeditiva ao exame presencial
do paciente, pelo médico terceiro escolhido como arbitro, o problema pode ser
solucionado se 0 médico terceiro da junta, elaborar quesitos para que outro médico
que atue em area geografica proxima ao paciente possa examina-lo, respondendo
as questdes elaboradas, quando for necesséario o exame fisico do paciente para
elaboracdo de um parecer técnico.

Para dar isencao ao exame fisico do paciente, o médico que responde aos quesitos
tem que ser de fora dos quadros administrativos e da auditoria da Operadora.
Nesses casos, 0s custos devem ser arcados pela Operadora.

9. Operadora pode pedir novos exames, além dos ja realizados pelo -
profissional assistente?

Entendemos como fundamental que o médico eleito para o arbitramento possa

solicitar os exames que julgar necessario para emitir o seu parecer técnico, pois, a

qualidade da decisao técnica vai depender disso. .
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10. O que fazer quando o profissional assistente/beneficiario se negar a
fornecer exames?

A negativa de oferecer exame, ou ainda, a negativa de realizar exame fisico do
paciente nos casos necessarios € uma obstrucdo deliberada que ndo pode ser
aceita pela regulagéo oficial.

A regulamentacéo tem que levar em conta que: se ha boa fé do médico assistente;
se ha necessidade de um processo que qualifigue as decisdes técnicas no amplo
interesse dos beneficiarios; se a operadora deve cumprir de forma técnica o contrato
e sua regulamentacéao , e, concluindo, se o beneficiario esta interessado no melhor
tratamento a sua saude, ndo podemos ter a brecha na regulamentacdo de
procedimentos que obstaculize a opinido técnica de um profissional terceiro no real
interesse do paciente.

Torna-se imperativo que seja propiciado ao médico que vai emitir uma terceira
opinido a obtencado de todos elementos necessarios, sendo assim, isso ndao pode ser
obstaculizado pelas partes interessadas.

Entendemos, ainda, que ha uma responsabilidade imputada de forma direta e
indireta as Operadoras de Planos, na sua gestdo assistencial, estabelecida na lei
9.656/98, além das outras responsabilidades estabelecidas na lei 8.078/90; na
necessidade de se fazer cumprir o Cadigo de Etica Médica, que define os direitos e
deveres do profissional médico; e na gestdo da saude, nos termos da lei 8.080/90.

Diante disso, todas essas responsabilidades somente sdo possiveis se houver
deveres a ser cumpridos, por todas as partes envolvidas e interessadas na conduta
técnica adequada, entre eles os préprios pacientes, os médicos assistentes e todo
corpo técnico das Operadoras.

Nesses termos, entendemos que, caso o médico eleito para arbitramento necessitar
de novos exames para emitir 0 seu parecer e houver negativa do beneficiario em
realizar ou entregar os exames, a Operadora deve ficar desobrigada de custear o
procedimento ou tratamento solicitado.

De outra parte, entendemos que a negativa do médico de entregar os exames
descumpre o principio de que os exames diagnosticos pertencem ao paciente e,
somente esse, no seu interesse, poderia negar a entrega dos exames, naturalmente,
em relacdo a esse, com 0s Onus acima apontados de negativa de cobertura do
atendimento.

11. Ha necessidade de se elaborar laudo técnico como resultado da Junta?
Certamente. O médico eleito para terceira opinido deve fundamentar sua decisdo em
um parecer Técnico com laudo firmado.

12. O que fazer se o profissional assistente discordar da decisao da Junta?
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A Operadora devera disponibilizar outros profissionais para escolha do paciente ou
de seu responsavel,

13. Outras sugestdes:

Sugestdo | - Gostariamos de nos referir a outra questdo importante ndo citada de
forma direta nos questionamentos acima, mas que entendemos como fundamental
que é a possibilidade admitida na nota n° 203/2012/GEAS/DIPRO/ANS quando
estabelece:

“‘Quanto a aplicagéo da resolucdo da CONSU no. 8 e a instituicdo da junta, entende-
se ndo ser necessario que se realize uma junta presencial, sendo importante, no
entanto que todas as partes fundamentem a sua posi¢cdo, ou seja, que o médico
assistente justifique clinicamente, caso solicitado, as razées do seu pedido, o auditor
da operadora, em caso de discordancia, também documente as suas razdes,
cabendo a um terceiro profissional, escolhido de comum acordo entre as partes,
arbitrar a divergéncia clinica” (Copia de trecho da nota 203/2012/GEAS/DIPRO/ANS)
Foi a partir desse entendimento, estabelecido nessa nota que passamos a ter, na
terceira opinido, o grande papel para arbitrar a divergéncia clinica com a celeridade
necessaria e estabelecida nas RN's 259 e 268, porque possibilitou a discusséo
técnica das indicacbes duvidosas, sem prejuizo da qualidade das decisdes, até
porque, permite a selecdo de profissionais qualificados em questdes técnicas
especialissimas no territério nacional e que estdo, geralmente, em distancia
geografica dos outros profissionais envolvidos.

A possivel exigéncia de situacdo presencial tornaria 0 processo moroso, criaria
dificuldades operacionais quase intransponiveis em determinados casos, dificulta a
selecdo de profissionais especializados e torna muito dispendioso em tempo que
esses profissionais ndo tém. Diante disso, esse entendimento, permitiu que as
divergéncias técnicas ndo figuem restritas somente aos procedimentos de maior
vulto, pois qualquer divergéncia técnica, por menor que seja, deve passar por
terceira opinido, para que 0s pacientes ndo sejam submetidos a procedimentos
desnecessarios com riscos a sua saude.

Sugestéo Il - Sugerimos incluir na regulacdo assistencial, antes do estabelecimento
da Junta Médica presencial ou terceira opinido a distancia, dentro da regulacdo da
assisténcia médica, a MEDIACAO, quando houver divergéncias técnicas na
indicagdo de procedimentos aos beneficiarios de planos de salde, a ser realizada
por médico na condicéo de preposto da Operadora com o médico assistente.

O Sistema Unimed no Rio Grande do Sul tem nos seus processos da regulagao
médica assistencial a figura do MEDICO MEDIADOR que faz a mediagéo entre o
parecer técnico do auditor especialista ou médico especialista consultado no caso
concreto com o médico assistente do paciente, quando existe divergéncia na
indicacdo do tratamento aos problemas de saude dos pacientes. Na nossa
experiéncia, com a regulacdo médica a MEDIACAO tem sido muito exitosa na
solucdo das divergéncias técnicas que tem servido, inclusive, como modelo
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facilitador na formacdo da junta médica em conjunto com o meédico assistente,
guando esse mecanismo se torna necessario.

Ficamos ao dispor para maiores esclarecimentos.

7 lce D

Dr. Paulo Roberto de Oliveira Webster
Diretor Operacional e de Intercambio
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